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Aspectos Legais e Tributários do MEI

Introdução 

O Microempreendedor Individual (MEI) é uma
categoria de empresa que foi criada no Brasil com o
objetivo de formalizar trabalhadores autônomos que
ganham até R$ 81 mil por ano. 
O MEI tem um tratamento tributário diferenciado e
simplificado, o que facilita a vida de quem trabalha por
conta própria. 
Neste e-book, vamos abordar os principais aspectos
legais e tributários do MEI, para que você possa
entender melhor como funciona essa categoria de
empresa e como se tornar um MEI.

Aspectos legais do MEI 

O MEI foi criado em 2008 pela Lei Complementar nº
128/2008, que alterou a Lei Geral das Micro e
Pequenas Empresas (Lei Complementar nº
123/2006). 



A principal vantagem do MEI é a simplicidade do seu
registro, que pode ser feito pela internet, de forma
gratuita e sem burocracia. Para se tornar um MEI, é
necessário atender a alguns requisitos: 

1. Ser maior de 18 anos ou emancipado; 
2. Não ter participação em outra empresa como

sócio ou titular;
3. Faturar no máximo R$ 81 mil por ano; 
4. Exercer uma das atividades previstas na tabela

de atividades do MEI; 
5. Não ser servidor público federal. 

Além disso, o MEI deve cumprir algumas obrigações
legais, como a emissão de notas fiscais, o pagamento
dos tributos e a entrega das declarações exigidas pelo
governo.

Aspectos tributários do MEI

O MEI tem um tratamento tributário simplificado e
diferenciado, que inclui o recolhimento de impostos
em valores fixos e a dispensa de algumas obrigações
acessórias. 



Os impostos que o MEI deve pagar são: 

1. Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS): para atividades de comércio e
indústria, o valor é fixo e varia de acordo com o
estado onde o MEI está registrado;

2. Imposto sobre Serviços (ISS): para atividades
de prestação de serviços, o valor é fixo e varia de
acordo com o município onde o MEI está
registrado; 

3. Contribuição Previdenciária: o valor é fixo e
corresponde a 5% do salário mínimo vigente,
mais R$ 1 de I,00CMS para atividades de
comércio e indústria ou R$ 5,00 de ISS para
atividades de prestação de serviços. 

O MEI está dispensado de pagar outros impostos,
como o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), a
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), o
Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS). 



Além disso, o MEI não precisa contratar um contador
e não precisa entregar a Declaração de Imposto de
Renda da Pessoa Jurídica (DIPJ).

Conclusão 

O MEI é uma categoria de empresa que oferece
muitas vantagens para quem trabalha por conta
própria, como a simplicidade do registro, a dispensa
de alguns impostos e obrigações acessórias e o
tratamento tributário diferenciado. Para se tornar um
MEI, é necessário atender a alguns requisitos legais e
cumprir com as obrigações tributárias e legais
exigidas pelo governo. É importante lembrar que,
apesar da simplicidade do registro e da gestão, o MEI
deve estar sempre atento às mudanças na legislação
e nas regras tributárias, para evitar problemas com a
fiscalização e garantir a sustentabilidade do negócio. 



Se você está pensando em se tornar um MEI, é
fundamental buscar informações e orientações de
fontes confiáveis, como órgãos governamentais,
associações e entidades de classe, para entender
melhor como funciona essa categoria de empresa e
garantir o sucesso do seu empreendimento. Com um
bom planejamento e uma gestão responsável, o MEI
pode ser uma excelente opção para quem quer
empreender de forma simples e segura no Brasil.

Registro e formalização do MEI

Introdução 

O Microempreendedor Individual (MEI) é uma
categoria jurídica criada em 2008 para formalizar
empreendedores que atuam como autônomos, com
receita bruta anual de até R$ 81.000,00.
O registro e formalização do MEI traz diversos
benefícios, como acesso a direitos trabalhistas e
previdenciários, facilidade para abertura de conta
bancária, emissão de notas fiscais e possibilidade
de participação em licitações públicas.



Neste e-book, iremos abordar os passos necessários
para realizar o registro e formalização do MEI, desde a
verificação das atividades permitidas até a obtenção
do alvará de funcionamento. 

Verificação das atividades permitidas 

Antes de realizar o registro do MEI, é importante
verificar se a atividade que você pretende exercer está
contemplada na lista de atividades permitidas pelo
MEI. Essa lista pode ser consultada no Portal do
Empreendedor ou no site do Simples Nacional. Caso a
atividade não esteja contemplada na lista, será
necessário optar por outra categoria jurídica para
formalização do empreendimento. 

Registro do MEI 

O registro do MEI é realizado gratuitamente através do
Portal do Empreendedor. Para isso, será necessário
informar os seguintes dados:



Nome completo; 
CPF; 
Data de nascimento; 
Título de eleitor ou número do recibo de entrega
da última declaração do Imposto de Renda; 
Endereço residencial e comercial (se houver);
Telefone e e-mail; 
Natureza da atividade a ser exercida; 
Forma de atuação (individual ou como
empregador); 
Nome fantasia (opcional); 
Número de empregados (caso opte por atuar
como empregador);
Valor da receita bruta anual estimada. 

Após o preenchimento dos dados, será gerado um
número de CNPJ e uma inscrição estadual (quando
necessário). O empreendedor também receberá um
Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual (CCMEI). 

Pagamento de impostos



O MEI paga um valor fixo mensal que engloba todos
os impostos e contribuições necessários para a
formalização do empreendimento. Esse valor é
atualizado anualmente e pode ser consultado no
Portal do Empreendedor. 
O pagamento deve ser feito até o dia 20 de cada mês
através do Documento de Arrecadação Simplificada
(DAS), que pode ser emitido no Portal do
Empreendedor.

Alvará de funcionamento 

O alvará de funcionamento é necessário para a
legalização das atividades do MEI. Esse documento é
emitido pela prefeitura do município em que o
empreendimento está situado e pode ser obtido
gratuitamente em algumas cidades. Para obter o
alvará de funcionamento, é necessário apresentar
alguns documentos, como o CCMEI, comprovante de
endereço e uma declaração de que a atividade a ser
exercida não causará danos à saúde ou ao meio
ambiente. 



Conclusão 

O registro e formalização do MEI traz diversos
benefícios para o empreendedor, como acesso a
direitos trabalhistas e previdenciários, facilidade para
abertura de conta bancária, emissão de notas fiscais e
possibilidade de participação em licitações públicas. 
Além disso, o processo de registro é simples e
gratuito, podendo ser realizado através do Portal do
Empreendedor. No entanto, é importante lembrar que
o MEI também possui algumas obrigações, como o
pagamento de impostos e a emissão de notas fiscais. 
Por isso, é fundamental estar sempre atualizado
sobre as regras e regulamentações que regem essa
categoria jurídica, a fim de evitar problemas e garantir
o sucesso do empreendimento.



Normas e leis trabalhistas 

Introdução 

Se você é um Microempreendedor Individual (MEI), é
importante estar ciente das normas e leis
trabalhistas que regem o seu negócio. 
Embora o MEI seja um regime tributário simplificado,
isso não significa que não haja obrigações trabalhistas
a serem cumpridas. 
Neste e-book, você aprenderá sobre as principais
normas e leis trabalhistas que se aplicam ao MEI e
como cumpri-las para evitar problemas legais.
Registro de empregados Se você contratar
funcionários, é necessário fazer o registro desses
trabalhadores na Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS). 
Além disso, você também deve informar a admissão
do trabalhador ao eSocial, um sistema que unifica as
informações trabalhistas, previdenciárias e fiscais dos
empregadores. 

O salário mínimo



O salário mínimo é o valor mínimo que um empregado
deve receber por mês, e deve ser respeitado pelo MEI.
É importante lembrar que o valor do salário mínimo
varia de acordo com a região do país e é atualizado
anualmente.

Jornada de trabalho 

A jornada de trabalho do MEI deve estar de acordo
com a legislação trabalhista vigente. A jornada de
trabalho máxima permitida é de 8 horas diárias ou 44
horas semanais. É importante lembrar que o
trabalhador tem direito a intervalo para descanso ou
alimentação, que deve ser de no mínimo 1 hora e no
máximo 2 horas. 

Férias 

Todo trabalhador tem direito a férias remuneradas
após 12 meses de trabalho, e isso se aplica também
ao MEI. As férias devem ser concedidas pelo período
de 30 dias, e devem ser pagas com um acréscimo de
1/3 sobre o valor do salário do trabalhador. 



13º salário 

O 13º salário é um direito garantido aos trabalhadores,
e deve ser pago pelo MEI em duas parcelas. A
primeira parcela deve ser paga até o dia 30 de
novembro, e a segunda até o dia 20 de dezembro. 

FGTS 

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) é um
direito dos trabalhadores que deve ser respeitado pelo
MEI. O FGTS é uma conta aberta em nome do
trabalhador, e deve ser depositado mensalmente pelo
MEI em uma conta específica na Caixa Econômica
Federal. 

Contribuição Previdenciária

O MEI deve recolher a contribuição previdenciária
para o INSS para os funcionários contratados. A
alíquota é de 20% sobre o valor da remuneração paga
ao trabalhador. Além disso, o MEI também deve
recolher a sua própria contribuição previdenciária,
que é calculada com base no valor do salário mínimo. 



Conclusão 

Ao seguir essas normas e leis trabalhistas, o MEI
evita problemas com a Justiça do Trabalho e protege
tanto o seu negócio quanto os seus funcionários. É
importante lembrar que a legislação trabalhista pode
mudar com o tempo, por isso é importante manter-se
atualizado e buscar informações junto a órgãos
oficiais. Com a correta aplicação das normas e leis
trabalhistas, o MEI pode garantir um ambiente de
trabalho justo e saudável para seus colaboradores, o
que pode resultar em uma equipe mais motivada e
produtiva. Além disso, o cumprimento dessas normas
pode evitar multas e processos trabalhistas, o que é
importante para a saúde financeira do negócio.
Lembre-se sempre de buscar informações e
orientações de profissionais capacitados na área,
como contadores e advogados especializados em
Direito do Trabalho. Assim, você pode garantir que o
seu negócio esteja sempre em conformidade com as
normas e leis trabalhistas, proporcionando um
ambiente de trabalho seguro e justo para todos os
envolvidos.



Tributação e obrigações fiscais

Introdução 

O Microempreendedor Individual (MEI) é uma
categoria jurídica que foi criada em 2008 no Brasil
com o objetivo de facilitar a formalização de pequenos
empreendedores que trabalham por conta própria.
Essa categoria jurídica oferece diversos benefícios,
como a isenção de diversos impostos e a possibilidade
de emitir nota fiscal, o que aumenta a credibilidade e a
competitividade do negócio. No entanto, mesmo sendo
uma categoria jurídica simplificada, o MEI ainda
precisa cumprir algumas obrigações fiscais e
tributárias para estar em dia com a Receita Federal. 
Neste e-book, vamos abordar os principais pontos
relacionados à tributação e às obrigações fiscais do
MEI. Serão apresentadas informações sobre os
impostos que devem ser pagos, as obrigações
acessórias, os prazos para pagamento e envio de
declarações, entre outros aspectos importantes.



Impostos que o MEI deve pagar 

O MEI é isento de diversos impostos, mas ainda assim
há alguns tributos que devem ser pagos. 
São eles: 

1. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS): O ICMS é um imposto estadual
que incide sobre a circulação de mercadorias e
serviços. O MEI deve pagar o ICMS apenas se
estiver inscrito como substituto tributário ou se
vender para outra empresa que não seja MEI. 

2. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
(ISS): O ISS é um imposto municipal que incide
sobre a prestação de serviços. O MEI deve pagar
o ISS apenas se estiver inscrito em municípios
que exigem o recolhimento desse imposto. 

3. Contribuição Previdenciária: A contribuição
previdenciária é um imposto federal que deve
ser pago pelo MEI todos os meses.



O valor da contribuição é de 5% do salário mínimo
vigente acrescido de R$ 1,00 de ICMS (para atividades
de comércio e indústria) ou R$ 5,00 de ISS (para
atividades de prestação de serviços).

4. Imposto de Renda: 
O MEI não precisa pagar Imposto de Renda, já que seu
faturamento anual está dentro do limite estabelecido
pela Receita Federal.

Obrigações acessórias do MEI 

Além dos impostos que devem ser pagos, o MEI
também precisa cumprir algumas obrigações
acessórias, que são declarações e documentos que
devem ser enviados à Receita Federal. São elas: 

Declaração Anual do Simples Nacional do MEI
(DASN-SIMEI): A DASN-SIMEI é uma declaração
que deve ser enviada todos os anos até o dia 31
de maio. Nessa declaração, o MEI informa o
valor do faturamento bruto do ano anterior e se
houve contratação de funcionário.



Guia de Recolhimento Mensal do MEI (DAS): 

O DAS é uma guia de recolhimento mensal que deve
ser paga até o dia 20 de cada mês. Nessa guia, estão
incluídos os impostos que o MEI deve pagar, como a
contribuição previdenciária e o ICMS ou ISS, caso
aplicável. 

Nota Fiscal Eletrônica (NF-e): O MEI pode
emitir nota fiscal eletrônica, mesmo que não
seja obrigatório para sua atividade. A emissão de
nota fiscal pode ser importante para a
credibilidade do negócio e para comprovar as
vendas realizadas.
Livro Caixa: O MEI deve manter um livro caixa
para registrar todas as receitas e despesas do
negócio. Esse registro é importante para a
elaboração da Declaração Anual do Simples
Nacional do MEI.



Prazos para pagamento e envio de declarações 

É importante que o MEI fique atento aos prazos para
pagamento e envio de declarações, a fim de evitar
multas e outras penalidades. Os prazos são os
seguintes: Pagamento do DAS: O DAS deve ser pago
até o dia 20 de cada mês. Envio da DASN-SIMEI: A
declaração anual do Simples Nacional do MEI deve
ser enviada até o dia 31 de maio de cada ano. Emissão
de nota fiscal eletrônica: A emissão de nota fiscal
eletrônica deve ser realizada sempre que o MEI
realizar uma venda de produtos ou serviços. 
Conclusão 

O MEI é uma categoria jurídica simplificada que
oferece diversos benefícios para os pequenos
empreendedores. No entanto, ainda há algumas
obrigações fiscais e tributárias que devem ser
cumpridas para manter o negócio em dia com a
Receita Federal. Neste e-book, foram apresentados os
principais impostos que devem ser pagos, as
obrigações acessórias e os prazos para pagamento e
envio de declarações. É importante que o MEI fique



atento a essas obrigações para evitar multas e outras
penalidades.Direitos do consumidor aplicado ao MEI 

 Introdução 

O MEI (Microempreendedor Individual) é uma figura
jurídica criada para formalizar pequenos
empreendedores que antes estavam na informalidade.
Com a formalização, o MEI passa a ter uma série de
benefícios, mas também deve cumprir uma série de
obrigações, dentre as quais está o respeito aos
direitos do consumidor. 
Este e-book tem como objetivo fornecer informações
sobre os direitos do consumidor aplicados ao MEI,
com dicas e orientações para que os empreendedores
possam atender aos seus clientes de forma correta e
evitar problemas legais. 
O que é o Código de Defesa do Consumidor? 

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) é uma lei
que tem como objetivo proteger os direitos dos
consumidores. 
Ele estabelece regras claras para as relações de
consumo, garantindo que os consumidores tenham
acesso a informações claras sobre produtos e



serviços, bem como mecanismos para reclamações e
reparação de danos. 
O CDC se aplica a todas as empresas, inclusive os
MEIs. Isso significa que os MEIs devem seguir as
regras estabelecidas pelo CDC, bem como outras leis
e normas que possam ser aplicáveis. 

Quais são os direitos do consumidor? 

Os direitos do consumidor são as garantias que o
consumidor tem em relação aos produtos e serviços
que compra. Entre os principais direitos do
consumidor, podemos destacar: 

1. Direito à informação: O consumidor tem direito
a informações claras e precisas sobre o produto
ou serviço que está comprando, incluindo
características, preço, prazo de validade, forma
de pagamento, entre outros.

2. Direito à segurança: O produto ou serviço deve
ser seguro para o consumidor, não oferecendo
riscos à sua saúde ou integridade física. 

3. Direito à escolha: O consumidor tem direito a
escolher livremente o produto ou serviço que
deseja comprar, sem ser obrigado a adquirir
outros produtos ou serviços. 

4. Direito à privacidade: O consumidor tem direito
à proteção de seus dados pessoais, não podendo
ser utilizado sem sua autorização. 



5.Direito à reparação: Caso o produto ou
serviço apresente algum problema, o consumidor tem
direito à reparação ou substituição do produto, ou até
mesmo à devolução do dinheiro pago.

Como o MEI deve atender aos direitos do
consumidor? 

Para atender aos direitos do consumidor, os MEIs
devem seguir algumas orientações básicas, tais
como: 

1. Fornecer informações claras e precisas sobre
os produtos ou serviços que estão sendo
oferecidos, incluindo preço, prazo de entrega,
forma de pagamento, entre outros. 
2. Garantir a qualidade e segurança dos produtos
ou serviços oferecidos, evitando a venda de
produtos falsificados ou sem certificação. 
3. Respeitar o prazo de entrega e cumprir com
as condições acordadas na hora da venda.



4. Atender às reclamações e sugestões dos
clientes, buscando resolver os problemas de
forma rápida e eficiente. 
5. Manter os dados pessoais dos clientes em
segurança, garantindo a privacidade e
confidencialidade dessas informações. 
5. Disponibilizar canais de atendimento ao
consumidor, como telefone, e-mail ou chat
online, para que os clientes possam fazer
reclamações ou tirar dúvidas sobre os produtos
e serviços oferecidos. 
6. Emitir notas fiscais e comprovantes de venda
para os clientes, garantindo transparência e
legalidade nas operações. 
7. Garantir a facilidade na troca e devolução de
produtos, respeitando o prazo de
arrependimento de 7 dias, previsto no CDC.
8. Oferecer garantia dos produtos e serviços
vendidos, nos termos previstos em lei. 
9. Estar sempre atualizado e em conformidade
com as leis e normas que regulamentam a
atividade empresarial, evitando problemas legais
e prejuízos aos clientes.



Conclusão 

O respeito aos direitos do consumidor é fundamental
para a construção de uma relação de confiança entre
o MEI e seus clientes. Além de ser uma obrigação
legal, atender aos direitos do consumidor pode trazer
benefícios para a empresa, como a fidelização de
clientes e a ampliação da reputação do negócio.
Portanto, é importante que os MEIs sejam
conscientes de suas responsabilidades e cumpram
com as obrigações previstas no CDC e em outras
normas que regulamentam a atividade empresarial.
Dessa forma, poderão se destacar no mercado e
alcançar o sucesso em seus negócios.

Proteção à propriedade intelectual

Introdução 

Proteger a propriedade intelectual é essencial para
garantir que as ideias e criações de uma empresa
sejam reconhecidas e valorizadas. Para os
microempreendedores individuais (MEI), essa proteção
pode ser fundamental para o sucesso do negócio. 



Neste e-book, vamos explorar o que é a propriedade
intelectual e como os MEIs podem proteger seus
direitos de propriedade intelectual. 

O que é Propriedade Intelectual? 

Propriedade intelectual é um termo que se refere aos
direitos de propriedade sobre criações intelectuais.
Essas criações podem incluir marcas registradas,
patentes, direitos autorais e segredos comerciais. 
O objetivo da proteção da propriedade intelectual é
incentivar a inovação e garantir que os criadores
sejam recompensados   por seus esforços. 

Por que a Proteção da Propriedade Intelectual é
Importante para MEIs? 

Para os MEIs, a propriedade intelectual pode ser
crucial para o sucesso do negócio. Se você é um MEI e
criou algo novo e inovador, como um produto ou um
serviço, é importante garantir que outras pessoas não
possam copiar ou utilizar sua criação sem a sua
permissão. 



A proteção da propriedade intelectual pode ajudar a
impedir que isso aconteça, permitindo que você
mantenha a exclusividade do seu produto ou serviço e
mantenha sua vantagem competitiva.
 
Tipos de Proteção de Propriedade Intelectual

Existem vários tipos de proteção de propriedade
intelectual disponíveis para MEIs. Aqui estão alguns
dos mais comuns: 

Patentes: Uma patente é um direito exclusivo
concedido pelo governo que impede outras
pessoas de fabricar, vender ou usar uma
invenção sem permissão. Se você é um MEI e
inventou algo novo e inovador, uma patente pode
ser uma maneira de proteger sua criação.
Marcas registradas: Uma marca registrada é
um sinal distintivo usado para identificar
produtos ou serviços de uma empresa. Se você é
um MEI e criou uma marca para o seu negócio,
registrar sua marca pode ajudar a proteger sua
identidade e evitar que outras pessoas usem sua
marca sem permissão. 



Direitos Autorais: Os direitos autorais são
concedidos a criadores de obras originais, como
livros, músicas, filmes e software. Se você é um
MEI e criou uma obra original, os direitos
autorais podem ajudar a proteger sua criação de
cópias não autorizadas ou plágio. 



Segredos Comerciais: Os segredos comerciais
são informações confidenciais que dão a uma
empresa uma vantagem competitiva. 

Se você é um MEI e possui informações exclusivas
que são cruciais para o seu negócio, manter essas
informações em segredo pode ser fundamental para
proteger sua propriedade intelectual.
Como os MEIs Podem Proteger sua Propriedade
Intelectual? 

Existem várias maneiras pelas quais os MEIs podem
proteger sua propriedade intelectual. Aqui estão
algumas das mais importantes: 

Registrar sua marca: Se você criou uma marca
para o seu negócio, registrar sua marca pode
ajudar a protegê-la de uso não autorizado por
terceiros. 



Registrar patentes: Se você é um MEI que
criou algo novo e inovador, uma patente pode ser
uma maneira de proteger sua criação. É
importante consultar um advogado
especializado em propriedade intelectual para
determinar se sua invenção é patenteável e
como registrar uma patente. 

Registrar direitos autorais:  Se você é um MEI
e criou uma obra original, como um livro ou
software, os direitos autorais podem ajudar a
proteger sua criação de cópias não autorizadas
ou plágio. É importante lembrar que os direitos
autorais não protegem ideias, apenas as
expressões originais dessas ideias.
Manter segredos comerciais em segredo: Se
você é um MEI que possui informações
exclusivas que são cruciais para o seu negócio,
manter essas informações em segredo pode ser
fundamental para proteger sua propriedade
intelectual. Certifique-se de implementar
medidas de segurança adequadas para manter
essas informações confidenciais. 




